
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.757 - SP (2014/0106133-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO 

OBJETIVO - SUPERO 
ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 

 REINE DE SÁ CABRAL  - SP266815 
AGRAVADO  : VALDIR ALVES FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO GATTO  - SP071690 

 RONNY HOSSE GATTO E OUTRO(S) - SP171639 
EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
MONITÓRIA FUNDADA EM CHEQUE PRESCRITO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS À MONITÓRIA SUSCITANDO A PERDA DA PRETENSÃO. 
POSSIBILIDADE. CHEQUES QUE EMBASAM A AÇÃO EMITIDOS 
ENTRE 30 DE JULHO DE 2000 E 2 DE JANEIRO DE 2001, PARA 
PAGAMENTO DE MENSALIDADE ESCOLAR. AÇÃO AJUIZADA EM 12 
DE MAIO DE 2005. DÉBITOS CONTRAÍDOS NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO 
CIVIL DE 1916, QUE DISPUNHA SER ÂNUA A PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO, TANTO PELO ÂNGULO 
CAMBIÁRIO QUANTO DA OBRIGAÇÃO SUBJACENTE, 
REPRESENTADA PELOS TÍTULOS DE CRÉDITO. TEMAS 
ENFRENTADOS, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RESP 
1.101.412/SP (SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973), 
SUFRAGANDO A MESMA TESE CONSUBSTANCIADA NA SÚMULA 
503/STJ.

1. Por um lado, é bem de ver que, por ocasião do julgamento do REsp 
1.101.412/SP (sob o rito do art. 543-C do CPC/1973), sufragando a 
mesma tese consubstanciada na Súmula 503/STJ [enunciado aprovado 
na mesma Sessão de julgamento], foi expressamente ressalvado que é 
fora de dúvida que não é o tipo de ação - de conhecimento em sua pureza 
ou monitória - utilizada pelo credor que define o prazo prescricional para a 
perda da pretensão e, sendo incontroverso que a ação foi ajuizada após o 
prazo das ações de natureza cambial, evidentemente a pretensão 
concerne ao crédito oriundo da obrigação causal (negócio jurídico 
subjacente); todavia, por se tratar de procedimento monitório, não é 
razoável exigir que o prazo (em abstrato) para ajuizamento dessa ação 
seja definido a partir da relação fundamental.

2. Por outro lado, como no procedimento monitório há inversão do 
contraditório, por isso dispensável menção ao negócio jurídico subjacente 
à emissão da cártula de cheque prescrito, o prazo prescricional para a 
ação monitória baseada em cheque sem eficácia executiva, é o de cinco 
anos previsto no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil/2002 - a contar do dia 
seguinte à data de emissão estampada na cártula. Porém, nada impede 
que o requerido, em embargos à monitória, discuta a causa debendi, 
cabendo-lhe a iniciativa do contraditório e o ônus da prova - mediante 
apresentação de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do 
autor.
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3. Agravo interno não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.757 - SP (2014/0106133-5)
  

AGRAVANTE : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO 
OBJETIVO - SUPERO 

ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 
   REINE DE SÁ CABRAL  - SP266815 
AGRAVADO  : VALDIR ALVES FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO GATTO  - SP071690 
   RONNY HOSSE GATTO E OUTRO(S) - SP171639 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto em face da decisão monocrática de fls. 

185-188, assim ementada:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA FUNDADA EM CHEQUES PRESCRITOS, AJUIZADA APÓS O 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA AJUIZAMENTO DAS AÇÕES CAMBIAIS. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À MONITÓRIA SUSCITANDO A PERDA DA 
PRETENSÃO, RELATIVA À RELAÇÃO FUNDAMENTAL. POSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões recursais, aduz a recorrente que não há falar em prescrição ânua, 

pois o STJ pacificou entendimento de que o prazo prescricional para cobrança de cheque 

sem força executiva é de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 206, § 5º, I, do CC.

É o relatório. 

 

Documento: 1545932 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2016 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.757 - SP (2014/0106133-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO 

OBJETIVO - SUPERO 
ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 
   REINE DE SÁ CABRAL  - SP266815 
AGRAVADO  : VALDIR ALVES FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO GATTO  - SP071690 
   RONNY HOSSE GATTO E OUTRO(S) - SP171639 

EMENTA
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
MONITÓRIA FUNDADA EM CHEQUE PRESCRITO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS À MONITÓRIA SUSCITANDO A PERDA DA PRETENSÃO. 
POSSIBILIDADE. CHEQUES QUE EMBASAM A AÇÃO EMITIDOS 
ENTRE 30 DE JULHO DE 2000 E 2 DE JANEIRO DE 2001, PARA 
PAGAMENTO DE MENSALIDADE ESCOLAR. AÇÃO AJUIZADA EM 12 
DE MAIO DE 2005. DÉBITOS CONTRAÍDOS NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO 
CIVIL DE 1916, QUE DISPUNHA SER ÂNUA A PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO, TANTO PELO ÂNGULO 
CAMBIÁRIO QUANTO DA OBRIGAÇÃO SUBJACENTE, 
REPRESENTADA PELOS TÍTULOS DE CRÉDITO. TEMAS 
ENFRENTADOS, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RESP 
1.101.412/SP (SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973), 
SUFRAGANDO A MESMA TESE CONSUBSTANCIADA NA SÚMULA 
503/STJ.

1. Por um lado, é bem de ver que, por ocasião do julgamento do REsp 
1.101.412/SP (sob o rito do art. 543-C do CPC/1973), sufragando a 
mesma tese consubstanciada na Súmula 503/STJ [enunciado aprovado 
na mesma Sessão de julgamento], foi expressamente ressalvado que é 
fora de dúvida que não é o tipo de ação - de conhecimento em sua pureza 
ou monitória - utilizada pelo credor que define o prazo prescricional para a 
perda da pretensão e, sendo incontroverso que a ação foi ajuizada após o 
prazo das ações de natureza cambial, evidentemente a pretensão 
concerne ao crédito oriundo da obrigação causal (negócio jurídico 
subjacente); todavia, por se tratar de procedimento monitório, não é 
razoável exigir que o prazo (em abstrato) para ajuizamento dessa ação 
seja definido a partir da relação fundamental.

2. Por outro lado, como no procedimento monitório há inversão do 
contraditório, por isso dispensável menção ao negócio jurídico subjacente 
à emissão da cártula de cheque prescrito, o prazo prescricional para a 
ação monitória baseada em cheque sem eficácia executiva, é o de cinco 
anos previsto no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil/2002 - a contar do dia 
seguinte à data de emissão estampada na cártula. Porém, nada impede 
que o requerido, em embargos à monitória, discuta a causa debendi, 
cabendo-lhe a iniciativa do contraditório e o ônus da prova - mediante 
apresentação de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do 
autor.
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3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece acolhida a irresignação.

A presente ação monitória foi ajuizada em 12 de maio de 2005 e, conforme 
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exposto na exordial, os cheques que embasam a ação têm data de emissão entre 30 de julho 

de 2000 e 2 de janeiro de 2001.

É também incontroverso que os cheques foram emitidos para pagamento de 

mensalidade escolar.

Em se tratando de cheque, é de 6 (seis) meses o lapso prescricional para a 

execução após o prazo de apresentação, que é de 30 (trinta) dias a contar da emissão, se da 

mesma praça, ou de 60 (sessenta) dias, também a contar da emissão, se consta no título 

como sacado em praça diversa, isto é, em município distinto daquele em que se situa a 

agência pagadora.

Se ocorre a prescrição para execução do cheque, o artigo 61 da Lei do Cheque 

prevê, no prazo de 2 (dois) anos a contar da prescrição, a possibilidade de ajuizamento de 

ação de locupletamento ilícito.

Expirado o prazo para ajuizamento da ação por enriquecimento sem 

causa, o artigo 62 do mesmo Diploma legal ressalva a possibilidade de ajuizamento de 

ação fundada na relação causal.

Menciona-se o seguinte precedente deste Colegiado:

DIREITO COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA EMBASADA EM CHEQUE PRESCRITO. VIABILIDADE. MENÇÃO 
AO NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. DESNECESSIDADE. OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS À MONITÓRIA DISCUTINDO O NEGÓCIO QUE ENSEJOU A 
EMISSÃO DO CHEQUE. POSSIBILIDADE.
1. O cheque é ordem de pagamento à vista, sendo de 6 (seis) meses o 
lapso prescricional para a execução após o prazo de apresentação, que é 
de 30 (trinta) dias a contar da emissão, se da mesma praça, ou de 60 
(sessenta) dias, também a contar da emissão, se consta no título como 
sacado em praça diversa, isto é, em município distinto daquele em que se 
situa a agência pagadora.
2. Se ocorreu a prescrição para execução do cheque, o artigo 61 da Lei do 
Cheque prevê, no prazo de 2 (dois) anos a contar da prescrição, a 
possibilidade de ajuizamento de ação de locupletamento ilícito que, por 
ostentar natureza cambial, prescinde da descrição do negócio jurídico 
subjacente. Expirado o prazo para ajuizamento da ação por enriquecimento 
sem causa, o artigo 62 do mesmo Diploma legal ressalva a possibilidade de 
ajuizamento de ação de cobrança fundada na relação causal.
3. No entanto, caso o portador do cheque opte pela ação monitória, como 
no caso em julgamento, o prazo prescricional será quinquenal, conforme 
disposto no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil e não haverá necessidade de 
descrição da causa debendi. 
4. Registre-se que, nesta hipótese, nada impede que o requerido oponha 
embargos à monitória, discutindo o negócio jurídico subjacente, inclusive a 
sua eventual prescrição, pois o cheque, em decorrência do lapso temporal, 
já não mais ostenta os caracteres cambiários inerentes ao título de crédito.
5. Recurso especial provido.
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(REsp 926.312/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/09/2011, DJe 17/10/2011)

Com efeito, é bem de ver que, por ocasião do julgamento do REsp 

1.101.412/SP (sob o rito do art. 543-C do CPC/1973), sufragando a mesma tese 

consubstanciada na Súmula 503/STJ, foi alinhavado que, como em regra a emissão do 

cheque não implica novação, e o seu pagamento resulta na extinção da obrigação 

fundamental, o prazo prescricional para a cobrança do crédito oriundo da relação 

fundamental conta-se a partir do dia seguinte à "data de emissão estampada na cártula" - 

quando, então, é possível cogitar (caracterizar) inércia por parte do credor.

O precedente tem a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO MONITÓRIA APARELHADA 
EM CHEQUE PRESCRITO. PRAZO QUINQUENAL PARA AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO. INCIDÊNCIA DA REGRA PREVISTA NO ART. 206, § 5º, INCISO I, DO 
CÓDIGO CIVIL.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "O prazo para 
ajuizamento de ação monitória em face do emitente de cheque sem força 
executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de emissão 
estampada na cártula".
2. Recurso especial provido.
(REsp 1101412/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 03/02/2014)

No entanto, cumpre ressaltar que nesse mencionado precedente, foi observado 

que é fora de dúvida que não é o tipo de ação - de conhecimento em sua pureza ou monitória 

- utilizada pelo credor que define o prazo prescricional para a perda da pretensão e, como é 

incontroverso que a presente ação foi ajuizada após o prazo das ações de natureza cambial, 

evidentemente a pretensão concerne ao crédito oriundo da obrigação causal (negócio jurídico 

subjacente); todavia, não é razoável exigir que o prazo (em abstrato) para ajuizamento dessa 

ação seja definido a partir da relação fundamental. Esse foi o entendimento firmado pela 

Terceira Turma no REsp 1.339.874/RS, em que, como bem alinhavado pelo Ministro Sidnei 

Beneti, como no procedimento monitório há inversão do contraditório, "não faz sentido exigir 

que o prazo prescricional da ação monitória seja definido a partir da natureza dessa causa 

debendi".

Menciona-se precedente da Quarta Turma, REsp 1.162.207/RS, que bem 

esclarece a respeito, ao assentar que como no procedimento monitório há inversão do 

contraditório, por isso dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da 

cártula de cheque prescrito, o prazo prescricional para a ação monitória baseada em cheque 

sem executividade, é o de cinco anos previsto no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil/2002 - a 
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contar do seguinte à data de emissão estampada na cártula. Porém, nada impede que o 

requerido, em embargos à monitória, discuta a causa debendi, cabendo-lhe a iniciativa do 

contraditório e o ônus da prova - mediante apresentação de fatos impeditivos, modificativos 

ou extintivos do direito do autor.

O precedente mencionado tem a seguinte ementa:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA FUNDADA EM CHEQUE PRESCRITO. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PREVISTO NO ARTIGO 206, § 3º, VIII, DO CÓDIGO CIVIL. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS, 
NOS MOLDES DO DISPOSTO NO ARTIGO 206, § 5º, I, DO CÓDIGO 
CIVIL/2002. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À MONITÓRIA SUSCITANDO A 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. POSSIBILIDADE.
1. Como a pretensão para haver pagamento de crédito estampado em 
cheque, inclusive no que toca à ação cambial de execução, é regulada por 
lei especial (Lei do Cheque), é descabida a invocação do artigo 206, § 3º, 
VIII, do Código Civil, visto que esse dispositivo expressamente restringe a 
sua incidência à pretensão para haver o pagamento de "título de crédito", 
"ressalvadas as disposições de lei especial".
2. Assim, como no procedimento monitório há inversão do contraditório, por 
isso dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da 
cártula de cheque prescrito, o prazo prescricional para a ação monitória 
baseada em cheque sem executividade, é o de cinco anos previsto no artigo 
206, § 5º, I, do Código Civil/2002 - a contar da data de emissão estampada 
na cártula. Porém, nada impede que o requerido, em embargos à monitória, 
discuta a causa debendi, cabendo-lhe a iniciativa do contraditório e o ônus 
da prova - mediante apresentação de fatos impeditivos, modificativos ou 
extintivos do direito do autor.
3. Com a oposição dos embargos à monitória, ficou incontroverso que o 
cheque foi emitido para o pagamento de mensalidade escolar do ano de 
1997, na vigência do Código Civil de 1916, que dispunha ser ânua a 
prescrição, por isso, ainda que o cheque tenha sido emitido para 
renegociação do débito, interrompendo a prescrição, por caracterizar 
reconhecimento do direito pela devedora, é inequívoco ter, de fato, havido a 
perda da pretensão, ainda na vigência do Código revogado.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1162207/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 11/04/2013)

Com efeito, como a ação monitória foi ajuizada após o prazo prescricional das 

ações cambiais, é nítido que está fundada no art. 62 da Lei do Cheque, isto é, tem por base 

apenas a relação causal, e com a oposição dos embargos à monitória, ficou patente que a 

prescrição ânua para cobrança de mensalidade escolar, prevista no CC/1916, ocorreu ainda 

na vigência do velho Diploma.

Com efeito, procede a tese suscitada no recurso especial, pelo ora recorrido, 

acerca de que, por qualquer ângulo que se examine a questão, operou a prescrição, isto é, 

tanto pelo ângulo cambiário quanto pelo da obrigação concernente à relação fundamental, 
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representada pelos títulos de crédito.

3. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0106133-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.452.757 / SP

Números Origem:  200500008597  5970120050085972  69105  6912005  73529378  91864144120098260000  
991090904576

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDIR ALVES FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO GATTO  - SP071690 

 RONNY HOSSE GATTO E OUTRO(S) - SP171639 
RECORRIDO : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - 

SUPERO 
ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 

 REINE DE SÁ CABRAL  - SP266815 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - 
SUPERO 

ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 
 REINE DE SÁ CABRAL  - SP266815 

AGRAVADO  : VALDIR ALVES FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO GATTO  - SP071690 

 RONNY HOSSE GATTO E OUTRO(S) - SP171639 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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